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Apresentação

Este e-book, Diálogos Interdisciplinares 4 - Teoria e prática em educa-

ção, ciência e tecnologia, é o compartilhar das pesquisas, realizadas 

por alunos, com o acompanhamento de seus professores-orientadores, 

no Mestrado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale 

do Cricaré (UNIVC), com o objetivo de desvelar a construção do saber, conso-

lidado no âmbito acadêmico.

Trata-se de uma coletânea de artigos, os quais, destacam-se como fontes 

de pesquisa e consulta, reiterando-se, portanto, essa obra, como de relevância, 

no perscrutar das práticas de sala de aula. As condutas de sala de aula denotam 

especificidades e singularidades, e evidenciam um processo de aprendizagem 

multidisciplinar, imprescindível, em tempos atuais.

A obra presta uma contribuição essencial como um legado da produção 

educacional realizada no Espírito Santo. A coletânea baseia-se em vivências e ex-

periências de cada pesquisador, o que torna a narrativa ainda mais convidativa à 

leitura, em face ao fato de se traduzir em um conteúdo contextualizado e singular. 

Estão em pauta aqui no foco Educacional estudos dos processos de apren-

dizagem significativa, de atendimento educacional especializado, de uma educa-

ção antirracista, da educação patrimonial na preservação da memória cultural, 

dos desafios da gestão escolar, de processos de inclusão escolar e acerca do papel 

do professor mediador em conflitos. 

Bem como artigos no campo da saúde e do bem-estar, como sobre a atu-

ação do fisioterapeuta na promoção da saúde de diabéticos e hipertensos, de um 

estudo acerca de um programa audiovisual na programação de atividades físicas 

direcionados à terceira idade, de atividades físicas motoras, do uso indiscriminado 

de analgésicos para o alívio da dor e um estudo sobre a violência sexual infantil.  
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Neste mosaico de estudos acadêmicos procuramos dar a ver um le-

gado do passo a passo da produção realizada por discentes, com o suporte 

de seus orientadores, no Mestrado da UNIVC. Cada temática é o resultado 

de uma convivência de aprendizagem, persistência, colaboração e superação 

dos desafios. E é com muita satisfação que apresentamos mais uma edição 

dos Diálogos Interdisciplinares.

Ivana Esteves Passos de Oliveira e Luana Frigulha Guisso
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O USO INDISCRIMINADO DE ANALGÉSICOS 
PARA ALÍVIO DA DOR: SUAS CAUSAS E 

EFEITOS PARA SAÚDE

1. INTRODUÇÃO

A função dos medicamentos é importantíssima no contexto dos sistemas 

sanitários, tendo em vista que os mesmos melhoram a saúde e até salvam vidas 

(MARIN et al., 2003). A sociedade apresenta o seu uso como o modo mais co-

mum de terapia. No entanto, existem problemas de saúde relacionados ao seu uso 

sem o devido acompanhamento. Desde a falta de estrutura no sistema de saúde 

até a propaganda de farmácias são considerados pontos de tensão desta proble-

mática (DALL’AGNOL, 2004).

O uso indiscriminado de medicamentos sem orientação profissional, na 

maioria dos casos sem o conhecimento dos efeitos maléficos que podem causar, 

traz consequências que preocupam a área da medicina e congêneres por todo o 

mundo. O acúmulo de produtos farmacêuticos no espaço doméstico é prova de 

que a sua presença é incentivada calorosamente.

No contexto do uso de medicamentos sem orientação e acompanhamento 

médico está a indiscriminada utilização dos analgésicos, pois trazem alívio ime-

diato (ou quase imediato) das dores das pessoas, mas seus efeitos nem sempre são 

satisfatórios, tendo em vista que o organismo humano reage de formas diferentes 

às substâncias que lhes são administradas. 

Lidar com a questão do uso indiscriminado de analgésicos, visando o uso 

racional destes medicamentos, é considerada essencial, não apenas para melhorar 

a prestação dos cuidados de saúde, mas também para garantir a segurança das 

Alan Santiago Muri Gama
Giovanni Guimarães Landa
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pessoas. Neste contexto, os estudos que buscam compreender e avaliar os motivos 

que levam a população a automedicação por analgésicos, com os seus consequen-

tes resultados para a saúde entre a população, são importantes, especialmente 

para que se entenda a verdadeira realidade.

Nesse contexto, este estudo tem como objetivo analisar o uso indiscrimina-

do de analgésicos para alívio da dor, apresentando as suas causas e consequências 

para a saúde, a fim de gerar maior conhecimento que evite a automedicação e 

consequente uso indiscriminado de analgésicos pela população.

A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão bibliográfica, apoiada em 

artigos científicos, livros, revistas e sites de destaque sobre o tema em apreço, tais 

como Scielo e Google acadêmico. Os termos usados na investigação foram “au-

tomedicação”, “uso indiscriminado de analgésicos”, “uso indiscriminado de me-

dicação” e “riscos de saúde”. Foram selecionados trabalhos de revisão e estudos 

experimentais, publicados no período de 1990 e 2019.

2. USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS

Os medicamentos desempenham um papel importante no cuidado à 

saúde e, quando usados adequadamente, podem ajudar a curar doenças, ali-

viar os sintomas e o sofrimento do paciente. No entanto, seu uso irracional 

continua a ser uma questão importante para a maioria dos sistemas de saúde 

em todo o mundo.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu que o uso racional de 

medicamentos (URM) ocorre quando os pacientes recebem medicações apro-

priadas às suas necessidades clínicas, em doses que atendem às suas próprias 

necessidades individuais, por um período de tempo adequado e ao menor cus-

to para eles e sua comunidade. É também referido como os cinco direitos, isto 

é, o medicamento certo, na dose certa, pela via certa, na hora certa, para o 

paciente certo (OMS, 2012). 
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Mais de 50% de todos os medicamentos universais são prescritos, dis-

pensados ou vendidos de forma inadequada. O uso indiscriminado de medica-

mentos atingiu novas conseqüências, atualmente, em termos de características 

terapêuticas, socioeconômicas e legais. Como resultado, muitos remédios são 

usados sem qualquer beneficio terapêutico (REDENNA, 2014).

Fernandes e Cembranelli (2015) relacionam como razões para o uso irracio-

nal de medicamentos a falta de informações e de comunicação entre os profissionais 

de saúde e os usuários, dificuldade de acesso aos serviços de saúde e propagandas 

comerciais das indústrias farmacêuticas, estimulando o consumo indiscriminado.

É fato que a produção e a venda de medicamentos devem enquadrar-se 

em um conjunto de leis, regulamentos e outros instrumentos legais direcionados 

para garantir a eficácia, a segurança e a qualidade dos produtos (BRASIL, 1998, 

p. 3). Medicamentos são prescritos quando não são necessários; os pacientes são 

tratados com medicamentos errados, ineficáveis ou inseguros; são usados com 

dosagem e duração incorretas, muitas vezes sem considerar interações medica-

mentosas potencialmente sérias, prejudicando a qualidade do tratamento medi-

camentoso. Nesse cenário, o gasto com assistência médica aumenta e as chances 

de reações adversas a medicamentos e o desenvolvimento de resistência antimi-

crobiana aumentam (LIMA et al., 2017).

O uso de um maior número de medicamentos por um paciente aumenta 

os riscos de reações e eventos adversos, menor adesão do paciente e maior fardo 

econômico. Sendo assim, a legislação brasileira se posiciona, com destaque para 

a divulgação dos medicamentos. E “a propaganda de produtos farmacêuticos, [...] 

especialmente a que se destina ao comércio farmacêutico e à população leiga, de-

verá se enquadrar em todos os preceitos legais vigentes [...] (BRASIL, 1998, p. 6).

Outras consequências desta tão comprometedora polifarmácia incluem in-

terações medicamentosas levando à hospitalização, mudança do status funcional, 

comprometimento cognitivo, incontinência urinaria e mudança no estado nutri-

cional (SKINNER, 2015). 
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3. A AUTOMEDICAÇÃO

De acordo com Redena (2014), automedicação consiste na prática da in-

gestão de medicamentos sem o aconselhamento/acompanhamento de pessoa que 

seja profissional habilitado na área de saúde. Outro modo de compreender é que 

a automedicação consiste em consumir determinado medicamento, caseiro ou 

industrializado, para a realização de tratamento ou alívio dos sintomas ou do-

enças, ou ainda com o propósito de promover a saúde, sem a prescrição de um 

profissional (SOUSA et al., 2008).

Dados coletados por Barsante (2019, p. 17) nas cinco regiões brasileiras 

constataram que muitos brasileiros praticam a automedicação e que “o índice de 

pessoas maiores de 16 anos que afirmam fazer uso de medicamento sem prescri-

ção médica e/ou orientação farmacêutica tem crescido significativamente”.

No Estado do Espírito Santo, de acordo com dados do Centro de Informa-

ção sobre Medicamentos do Espírito Santo (Ceimes), o Centro de Atendimento 

Toxicológico do Espírito Santo (Toxcen) notificou 289 casos de automedicação 

em 2016 (ESPÍRITO SANTO, 2017). Segundo Kovacs e Brito (2006), a prática é 

considerada automedicação quando o indivíduo utiliza medicamentos sem pres-

crição médica, decidindo qual o fármaco que utilizará, incluindo a indicação ou 

prescrição deste por pessoas não qualificadas e/ou habilitadas, como familiares, 

amigos, dentre outros. Quando essa prescrição é feita por um balconista de far-

mácia, o ato é considerado exercício ilegal da medicina.

Há quem defenda o argumento de que este fenômeno cresce a cada dia na 

sociedade brasileira pela carência de profissionais habilitados, que possam pres-

crever ou orientar sobre o uso racional de medicamentos. Outros fatores também 

podem ser levados em conta como a escolaridade do indivíduo, suas relações 

étnicas e culturais, condições econômicas, políticas o que torna a automedicação 

um problema de saúde pública (REDENA, 2014).

O setor de medicamentos de venda livre, ou seja, que não necessitam de 

prescrição médica, movimenta bilhões de reais anualmente, sendo responsável 
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por cerca de 30% do mercado farmacêutico no país. Dentre estes fármacos, um 

dos mais vendidos são os analgésicos, amplamente comercializados e divulgados 

em campanhas publicitárias. E o marketing que se mostra envolvido na comer-

cialização de inúmeros medicamentos de venda livre atrai a população de tal ma-

neira e tão fortemente, que a venda, especialmente por canais de comunicação, 

envolve uma vultosa quantia de dinheiro. Pesquisa realizada pelo Instituto de Ci-

ência, Tecnologia e Qualidade (ICTQ), em 2019, verificou que os analgésicos e 

anti-inflamatórios estão entre os medicamentos mais consumidos pelos brasilei-

ros, sem prescrição médica (ICQT, 2019).

Segundo Araújo et al. (2015), quase todos os brasileiros andam com com-

primidos de analgésico nos bolsos e bolsas e cerca de 89% toma algum medica-

mento sem nenhuma prescrição quando sentem dor. Tal situação vem preocu-

pando os profissionais de saúde, pois estes medicamentos podem mascarar a dor, 

que é um sintoma de que está havendo alguma alteração fisiológica que pode 

acarretar alguma doença.

Em uma sociedade moderna, onde as pessoas buscam o imediatismo, in-

clusive no restabelecimento da saúde, além das dificuldades de acesso aos servi-

ços de saúde, da propaganda apelativa das indústrias farmacêuticas, são fatores 

que contribuem para a automedicação (BÁRTA; OLIVEIRA, 2010).

Fatores políticos, econômicos e culturais vêm contribuindo para o aumen-

to da automedicação em todo o mundo, tornando este um problema de Saúde 

Pública. De acordo com Franco et al. (2009), diante de uma maior disponibili-

dade de fármacos no mercado, o usuário passa a ter maior familiaridade com os 

medicamentos, situação agravada pelos fatores já citados acima.

Em geral, o consumidor não possui conhecimento para distinguir e esco-

lher o melhor recurso terapêutico disponível ou avaliar a gravidade do seu pro-

blema, sendo necessário que um profissional prescreva o fármaco mais eficaz. A 

prescrição é uma atribuição legal, sendo necessário conhecimento real de farma-

cologia, quanto a ações, usos e esquemas de administração dos medicamentos, 
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envolvendo questões legais, técnicas e clínicas, sendo seus responsáveis sujeitos à 

legislação de controle e as ações de vigilância sanitária (DRESCH, 2008).

Dentre os medicamentos mais consumidos sem prescrição médica, estão 

os analgésicos, que podem ocasionar reações adversas de dois tipos: reação alérgi-

ca verdadeira, a reação anafilática, relacionada ao mecanismo imunológico, sen-

do a mais frequente, podendo estar associada a angioedema, urticária e rash ma-

culopapular, além de ataque de asma; e reação pseudoalérgica, que se caracteriza 

por ataques respiratórios com broncoespasmos (PRADO et al., 2016).

4. AUTOMEDICAÇÃO COM ANALGÉSICOS

A dor é um problema comum vivenciado por pessoas de todas as idades. 

Um analgésico é definido como “um composto capaz de produzir analgesia, isto 

é, que alivia a dor alterando a percepção de estímulos nociceptivos sem produzir 

anestesia ou perda de consciência”. Existem basicamente, três tipos principais de 

analgésicos: os não-opióides (por exemplo, paracetamol, ibuprofeno e diclofena-

co), os opióides (por exemplo, morfina, codeína e petidina) e os adjuvantes (por 

exemplo, ansiolíticos, antidepressivos e anestésicos locais) (AUTA et al., 2012).

O fenômeno da automedicação com os medicamentos analgésicos no trata-

mento das dores é prática relatada por todo o planeta, especialmente com a classe dos 

AINEs (anti-inflamatórios não-esteroidais), tendo a dor como principal sintoma mos-

trado em diferentes condições de saúde. Também se mostra como motivo principal 

que conduz o indivíduo a procurar pelos serviços de saúde (DEMETRIO et al., 2012).

Vale também destacar que os anti-inflamatórios não-esteroidais (AI-

NEs) são os fármacos comumente usados para a automedicação no tratamen-

to da dor, febre, dor de cabeça, inflamação, dor muscular, cólicas menstruais, 

artrite, etc., a maioria dos quais são condições autolimitadas. As pessoas pre-

ferem a automedicação com medicamentos vendidos sem prescrição médica, 

em vez de procurar ajuda de profissionais de saúde, caso a condição seja leve 

a moderada (MOTA et al., 2010). 
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A situação da automedicação é diferente nos países desenvolvidos, em 

comparação com aqueles em desenvolvimento. Nos primeiros, a disponibilidade 

de medicamentos de venda livre nos supermercados aumentou sua acessibilidade 

e o custo de uma consulta médica também é alto, mas geralmente reembolsada 

pelo seguro, enquanto nos países em desenvolvimento os serviços médicos são 

precários e os profissionais de saúde não têm controle sobre o uso de produtos 

farmacêuticos pelos pacientes.

Drogas classificadas como medicamentos sujeitos a receita médica são frequen-

temente vendidos sem receita em países em desenvolvimento, sem indagar sobre aler-

gias relacionadas a drogas e problemas médicos preexistentes que podem complicar o 

regime de tratamento e os medicamentos usados pelo paciente (PIOTTO et al., 2009).

Analgésicos e antitérmicos são os fármacos mais utilizados no Ocidente e, 

no Brasil, o paracetamol está entre os mais comercializados. Segundo Silva (2010), 

o paracetamol possui 35% do mercado brasileiro e está entre os analgésicos mais 

prescritos para crianças e adolescentes, sendo classificado como medicamento de 

venda livre, sem prescrição médica (ALVES et al., 2011).

O paracetamol é um fármaco que pertence à classe dos anti-inflamatórios 

não-esteroidais (AINEs), utilizado principalmente como analgésico e antipirético. 

Apesar de apresentar baixa atividade anti-inflamatória, tem se mostrado eficaz no 

alívio temporário de dores leves a moderadas associadas a dor de cabeça, resfriado 

comum, dores de dente, musculares, nas costas, cólicas menstruais, dores leves de 

artrite e diminuição da febre em bebês, crianças e adultos. No entanto, se utilizado 

em doses elevadas, o paracetamol pode ocasionar danos hepáticos e renais que serão 

irreparáveis, além de causar óbito em três a cinco dias após a ingestão (SILVA, 2010).

Muito recentemente o Ministério da Saúde divulgou uma lista de medica-

mentos que podem ser adquiridos sem orientação médica formal. Isto possibilita 

uma compreensão mais segura (na verdade pode gerar mesmo uma falsa segu-

rança para a população) e quais analgésicos, dentre outros fármacos podem ser 

usados (BRASIL, 2021).
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5. AS AÇÕES EDUCATIVAS PELOS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE

A Política Nacional de Medicamentos (PNM), em suas devidas prerrogativas 

e atuação, preconiza a promoção do uso racional de medicamentos através de ações 

educativas dos profissionais de saúde junto aos usuários, visando informar sobre os sé-

rios riscos da automedicação, bem como sobre a necessidade da utilização do fármaco 

prescrito nas doses recomendadas e da continuidade do tratamento (BRASIL, 1998).

Devido à diversidade de medicamentos disponíveis de venda livre, o pro-

fissional de saúde tem menos controle sobre o seu uso, entretanto, deve sempre 

buscar informações junto aos usuários, a fim de evitar efeitos adversos devido à 

interação medicamentosa (MARTINS et al., 2011).

Os profissionais de saúde da atenção básica têm um papel importante na 

prevenção dos riscos associados à automedicação, pois estão em uma excelente 

posição para fornecer informações, dar conselhos, fornecer educação em saúde, 

devendo utilizar uma abordagem colaborativa para lidar com o problema. O far-

macêutico pode desempenhar um papel fundamental, fornecendo informações 

relevantes sobre os medicamentos de venda livre, através de treinamento dos de-

mais profissionais de saúde, identificando os problemas mais comuns, a fim de 

que estes possam reproduzir o conhecimento junto aos usuários, conscientizan-

do-os dos perigos da automedicação (ASCARI et al., 2014). 

Após o diagnóstico e a recomendação de um produto, os pacientes preci-

sam ser aconselhados adequadamente em relação à dose correta, a duração do 

tratamento e quaisquer efeitos secundários que possam ocorrer com a prepara-

ção, como forma de minimizar o seu uso indevido (ELY et al, 2015).

7. CONCLUSÃO
A automedicação, mesmo trazendo boa contribuição para cuidados com a 

saúde das pessoas, também pode trazer danos e, ainda que pesquisas brasileiras 

coloquem este paradoxo em debate, não existem dados que explicitem até que 
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níveis é possível considerar a sua prática sadia ou prejudicial à saúde. Portanto, 

ratifica-se aqui que a utilização indiscriminada de fármacos, especialmente os 

analgésicos, são procedimentos altamente perigosos para o agravamento dos sin-

tomas de enfermidades e devem ser combatidos.

Os analgésicos são a classe de medicamentos mais utilizados para a auto-

medicação. O nível de escolaridade e a falta de acesso aos serviços de saúde são 

fatores associados aos motivos para o maior uso de analgésicos para as dores, des-

de as mais comuns até algumas mais complexas. Em se tratando da falta de acesso, 

observa-se que representa um problema que precisa ser enfrentado e contornado, 

sendo recomendado o uso responsável e equilibrado de medicamentos.

Conclui-se, portanto, que a prática indiscriminada da automedicação por 

analgésicos pode gerar altos riscos, com resultados drásticos. Os profissionais da 

área da saúde, especialmente aqueles que lidam mais diretamente com as comu-

nidades nos programas de atendimento às famílias, precisam realizar ações edu-

cativas sobre a automedicação e sobre o uso indiscriminado de medicamentos.

Por fim, sugere-se que haja a realização de pesquisas e estudos mais apro-

fundados, buscando uma avaliação mais precisa sobre os impactos da automedi-

cação e do uso indiscriminado de fármacos para a saúde das pessoas. Também 

deve haver a avaliação mais intensa da racionalidade de tal prática.
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